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1. Introdução  
O surgimento e a difusão das plataformas de transporte por aplicativo  trouxeram 
a necessidade de se rediscutir a regulação da mobilidade urbana; isso não só no 
Brasil, mas ao redor de todo o mundo, haja vista a natureza disruptiva desses ser-
viços, que se introduziram a partir de uma série de controvérsias: empresas como 
Uber, Lifty e Cabify desestabilizaram setores inteiros e protagonizaram embates 
junto ao poder público e às categorias de motoristas profissionais prejudicados. 
Dentre as principais queixas contra o transporte por aplicativo está a ausência de 
regulação sobre eles, o que não é exclusividade dos aplicativos de transporte, mas 
uma crítica recorrente aos vários serviços da chamada economia do compartilha-
mento, termo este usado para se referir às tendências de um mercado mais hori-
zontal e sustentável, baseado numa tecnologia de rede peer-to-peer, na qual os 
usuários podem ao mesmo tempo fornecer e consumir serviços e bens subutiliza-
dos. 
Por outro lado, esse quadro “desregulado” vem paulatinamente se alterando. Seja 
em relação às consequências trabalhistas, consumeristas, ambientais, ou no caso 
em tela, na mobilidade urbana, o fato é que começam a aparecer as primeiras ten-
tativas de regulação da economia do compartilhamento. Na verdade, são mesmo 
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recentes as discussões sobre esta nova modalidade econômica: ao lado da expan-
são desses serviços, naturalmente tem-se a ampliação do debate, movido por ten-
tativas de se entender o fenômeno, o que por sua vez leva às tentativas de regula-
ção pelo poder público, seja nos âmbitos do legislativo, do executivo, do judiciário, 
ou mesmo dos três poderes, que não raras as vezes acabam por conflitar entre si.        
Dado esse panorama, o presente trabalho tem como objetivo apresentar algumas 
das experiências municipais de regulação do transporte por aplicativo no país, sin-
tetizando as suas características mais relevantes e analisando as suas compatibili-
dades aos princípios encartados pela Lei 12.587/12, que instituiu a Política Nacio-
nal de Mobilidade Urbana (“PNMU”). Buscou-se também examinar as prováveis 
eficácias dessas normativas municipais, ou seja, em que medida as características 
particulares da economia do compartilhamento foram assimiladas pelo legislador 
local e de que modo foram efetivamente observadas as necessidades e demandas 
do transporte por aplicativo.  
Para tanto, foi necessária a análise de alguns dos princípios sobre os quais se pauta 
a PNMU, nomeadamente aqueles que possuem pertinência evidente com os servi-
ços de transporte por aplicativo; foi também necessária a adoção de uma metodo-
logia dedutiva e comparativa, esta última usada para se perceber as similitudes e 
diferenças entre os modelos adotados por cada município. Foi através da análise 
desses princípios, e do uso dessa metodologia, que ao final se pôde pressupor 
eventuais acertos e desacertos das normativas municipais.  
Ressalte-se ainda que parte das informações e dados obtidos foram colhidos atra-
vés de fontes primárias, como páginas de jornais e portais de notícias, mormente 
quando se buscou mostrar os principais serviços de transporte por aplicativo e o 
panorama geral sobre a situação jurídica desses serviços no país. De fato, a recên-
cia do tema acabou por atribuir contornos empíricos à pesquisa, o que, por mais 
instigante que seja, ao se trabalhar com um tema extremamente atual, implica 
também uma tarefa desafiadora: a de acompanhar a trajetória de um objeto de es-
tudo em movimento. Destaca-se que ao longo da elaboração da pesquisa foi apro-
vada uma série de decretos e leis municipais regulamentando os serviços de trans-
porte por aplicativo no país, assim como houve intensa movimentação no Congres-
so Nacional acerca do projeto de lei complementar 28/2017, que busca regulamen-
tar os serviços no nível nacional.  
Outra dificuldade encontrada ao longo da pesquisa, relacionada ao caráter incipi-
ente da literatura sobre o tema, diz respeito à carência de terminologia consolida-
da. O próprio termo “economia do compartilhamento” é usado em acepções diver-
sas, conforme há de se mostrar. Além disso, são também vários os termos usados 
para se referir aos serviços de transporte oferecidos pelas plataformas digitais co-
mo a Uber.  Assim, a fim de evitar confusões terminológicas, optou-se por utilizar 
no presente trabalho o termo genérico “transporte por aplicativo”.  
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Por fim, espera-se que este trabalho possa contribuir com os esforços de compre-
ensão do fenômeno da economia do compartilhamento no campo do direito e, mais 
especificamente, à compreensão dos efeitos desse fenômeno no âmbito da mobili-
dade urbana. Espera-se ainda que os dados e informações aqui levantados sirvam 
de insumo às futuras análises sobre o tema. 
2. A economia do compartilhamento e o transporte por aplicativo 
2.1.  Economia do compartilhamento: em busca de uma definição  
São várias as definições acerca do que pode ser chamado de economia de compar-
tilhamento, não havendo por ora consenso na literatura acerca daquilo que efeti-
vamente caracterizaria essa modalidade econômica (SUNDARARAJAN, 2013), se 
assim pode-se chamá-la. Há mesmo uma diversidade de termos usados para se 
referir ao fenômeno da economia do compartilhamento, alguns deles recém intro-
duzidos na língua brasileira, outros não tão fáceis de traduzir para o português: 
economia compartilhada, economia colaborativa, gig economy, peer economy, ren-
ting economy, on-demanding economy (HELLER, 2017), entre outros termos, são 
usados como sinônimos, apesar da extensão de seus significados.  
Essa dificuldade de definição existe, porque a discussão é recente e encontra vieses 
diferentes no que tange à natureza da economia de compartilhamento, sobretudo 
quando se considera a dicotomia entre as visões que a consideram ora uma “eco-
nomia de oferta” (gift economy) ora uma economia de mercado (SUNDARARAJAN, 
2016, p. 30), ou ainda, como um caminho para a sustentabilidade ou uma “forma 
aterrorizante de capitalismo neoliberal” (MARTIN, 2016, p. 149). Com efeito, pare-
ce haver características da economia de compartilhamento que permitem associá-
la tanto à manutenção do status quo, quanto a uma nova forma de consumo de 
bens e serviços.  
Tendo em vista este cenário, há de se mencionar algumas possibilidades de defini-
ção do termo, as quais grosso modo podem ser agrupadas em duas vertentes: a 
primeira, fruto do pensamento de autores ligados aos setores empresariais, que 
escreveram as obras pioneiras sobre o tema, com ampla repercussão no mercado 
editorial, e que expõem uma visão entusiasta acerca do fenômeno da economia do 
compartilhamento. E a segunda vertente, que diz respeito ao viés crítico sobre a 
economia do compartilhamento, e corresponde, de um modo geral, às reflexões 
feitas em âmbito acadêmico. Essa visão pode ser entendida como crítica não ape-
nas porque expõe os aspectos negativos da economia do compartilhamento, mas 
sobretudo porque propõe-se a problematizar as características dessa modalidade 
econômica, discutindo inclusive as necessidades de regulação por parte do poder 
público. 
Na vertente “entusiasta” estão as obras “Mesh: porque o futuro dos negócios é 
compartilhar” de LISA GANSKY (2010), “O que é meu é seu: a ascensão do consumo 
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colaborativo” de RACHEL BOTSMAN e ROO ROGERS (2010) e “The Sharing Eco-
nomy: the end of employment and the rise of crowd-based capitalism” do profes-
sor de economia da New York University (“NYU”) ARUN SUNDARARAJAN (2016). 
Apenas a título ilustrativo, uma vez que ultrapassa os escopos desse trabalho dis-
correr sobre as três obras mencionadas, tem-se que BOTSMAN e ROGERS (2010) 
afirmam existir uma mudança de cultura na qual os consumidores possuem bens 
para uma cultura na qual os consumidores compartilham o acesso a bens. Segundo 
os autores, enquanto o século XX foi marcado pelo hiperconsumo, o século XXI há 
de seguir o caminho do consumo colaborativo, que se baseia na reputação dos usu-
ários envolvidos e nas noções de comunidade e acesso compartilhado, em detri-
mento dos instrumentos de crédito, publicidade e posse individual vigentes (IBI-
DEM). É isso que os autores denominam “consumo colaborativo”, a reinvenção dos 
comportamentos existentes no mercado tradicional – como alugar, emprestar, tro-
car, compartilhar – a partir da tecnologia, o que é feito num modo e escala possí-
veis apenas a partir da internet.  
Ainda nesse sentido, BOTSMAN (2015) alerta sobre o uso equivocado do termo 
“economia do compartilhamento”. Segundo a autora, este equívoco está relaciona-
do ao fenômeno da uberização: a utilização das tecnologias de geolocalização e 
pagamento instantâneo por uma vasta gama de empresas levou à falsa ideia de que 
todas elas estariam operando a partir da modalidade conhecida por ‘economia do 
compartilhamento’“. Assim, a autora propõe uma definição que parece bastante 
precisa para caracterizar o fenômeno, na qual se entende a economia do comparti-
lhamento como um sistema econômico baseado no compartilhamento de bens ou 
serviços subutilizados, diretamente de outros indivíduos, seja pago ou gratuita-
mente (ibidem). 
Já no que se refere à perspectiva “crítica”, também a título ilustrativo, cumpre des-
tacar a síntese das críticas formuladas por MARTIN (2010), segundo a qual, dentre 
outros aspectos:  
1. a economia do compartilhamento é uma crescente rede de mercados digitais 
desregulados, o que representa uma ameaça aos negócios regulamentados e um 
risco ao consumidor, sobretudo quando se tem em vista que empresas como UBER 
e AIRBNB transferem seus riscos aos consumidores.  
2. a economia do compartilhamento reforça o paradigma econômico neoliberal, 
uma vez que os serviços estão adstritos às grandes corporações.  
3. a economia de compartilhamento é um campo incoerente de inovação, o qual 
“tem pouco a ver com compartilhamento” , e é estruturado de forma muito diferen-
te por diferentes atores, criando um misto de impactos positivos e negativos, e 
usando terminologias confusas. 
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O autor ressalta que, embora o conceito de economia do compartilhamento tenha 
surgido como uma crítica ao hiperconsumo, esse mesmo conceito vem sendo utili-
zado pelo mundo corporativo como sinônimo de oportunidade econômica. Assim, 
o autor sugere que, caso a economia do compartilhamento prossiga nesse caminho 
de cooptação pelo setor corporativo, é muito improvável que leve a uma transição 
para a sustentabilidade no consumo (ibidem).  
Num sentido semelhante, LIZZIE RICHARDSON (2015, p. 121 e 122) afirma que a 
economia do compartilhamento constitui um aparente paradoxo, vez que é estru-
turada tanto como parte do capitalismo quanto alternativa a esse sistema. Ainda 
dentro desse paradoxo, a autora menciona que “embora ofereça um antídoto às 
práticas econômicas que conduzem ao isolamento e separação”, a economia do 
compartilhamento mascara novas formas de desigualdade e concentração de re-
cursos (ibidem).  
A partir dessa dicotomia, a autora argumenta que a economia do compartilhamen-
to pode ser melhor entendida como uma série de performances, ao invés de um 
conjunto coerente de práticas econômicas. Nesse sentido, RICHARDSON (ibidem) 
cita as noções de comunidade, acesso e colaboração como arenas através das quais 
a performance do compartilhamento é possível,1 muito embora todas elas permi-
tam distorções, levando ao paradoxo mencionado. Por fim, a autora sugere que a 
economia do compartilhamento não deva ser descartada, mas sim usada como um 
estímulo, junto às transformações digitais, para que se cumpra a promessa de uma 
economia sustentável. 
Brevemente apresentadas essas diferentes perspectivas, cumpre destacar que, pa-
ra os fins do presente trabalho, a economia do compartilhamento há de ser enten-
dida como o modelo econômico no qual pessoas alugam bens ou contratam servi-
ços, diretamente de outras pessoas, por meio da internet, a partir de custos mais 
baixos que aqueles tradicionalmente praticados no mercado (THE ECONOMIST, 
2013). Entende-se que a novidade está na larga disponibilidade de dados sobre 
pessoas e bens disponíveis na rede, o que permite desagregar os ativos físicos e 
consumi-los como serviços, por meio do sistema peer-to-peer ou P2P, no qual uma 
pessoa pode ao mesmo tempo oferecer e consumir serviços através de seu próprio 
aparelho, sem a necessidade de um servidor geral para tanto (ibidem). 
                                                     
1
 Nesse sentido: “One concerns the appearance of community through performances of sharing. Com-
munity is mobilised as a frame to facilitate novel forms of participation in the economy, but at the 
same time has the potential to produce and/or entrench discrimination and barriers to engagement. 
Another is the performance of sharing through access. Rather than ownership, access is privileged as 
the primary form of consumer expression through connection with common resources. However, such 
access often denotes greater concentrations of ownership when such a commons is private rather than 
public. The final performance is sharing through collaboration where (innovative/mundane) produc-
tion increasingly takes place through open and decentralised labour practices. Whilst this provides 
opportunities for a greater quality and quantity of work, it also opens up unregulated spaces of (un-
der) employment that might be exploited by sharing economy platforms.” Ibidem, p. 127.   
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2.2.  Os serviços de transporte por aplicativo  
Desde a chegada da UBER no Brasil, vêm surgindo outros serviços de transporte 
por aplicativo no país, alguns deles em formatos bem distintos daquele usado pela 
empresa californiana. Em linhas gerais, os serviços basicamente se dividem entre 
1. aqueles em que motoristas previamente cadastrados oferecem o serviço de 
transporte de passageiros, de modo semelhante aos serviços prestados por um 
taxista, sendo que, ao final, parte da remuneração do motorista vai para a plata-
forma que intermediou a operação; e 2. usuários que precisam se deslocar ofere-
cem carona a outros usuários, apenas como forma de dividir os custos da viagem, 
não havendo pretensão de remuneração por parte do motorista.  
A modalidade de transporte descrita em 1. é conhecida como “carona paga”2 
(PEGN, 2017), e a 2. como “carona solidária”3. Em várias das principais cidades 
brasileiras já operam ambas as modalidades de serviço; aliás, em alguns dos decre-
tos e leis que regulamentaram os serviços de economia compartilhada nos trans-
portes, já se faz a distinção entre essas duas modalidades. Dito isso, cabe então in-
dicar algumas das principais plataformas de “carona paga” e solidária em operação 
no Brasil, mostrando-se algumas das características que as diferenciam, conforme 
sintetizadas na tabela a seguir. 
No caso da “carona paga”, os veículos utilizados podem ser carros particulares, 
táxis ou mesmo motos, a depender da plataforma; também existem diferenças so-
bre como o preço da viagem é calculado e na porcentagem do valor que é repassa-
da à empresa dona da plataforma. Outra diferença importante é a existência ou não 
do sistema de divisão de corridas e da cobrança ou não de preço dinâmico: no pri-
meiro caso, tem-se a opção de compartilhar a corrida com outros passageiros iden-
tificados pelo aplicativo, rateando-se o preço final a ser pago; por sua vez, o preço 
dinâmico diz respeito à alteração do valor da corrida a depender do horário, do 
número de carros em circulação, dentre outros fatores.  
Já na modalidade de “carona solidária”, a principal diferença entre as plataformas 
diz respeito à extensão das caronas, se são de longa ou curta distância. Há também 
o que se pode chamar de “aplicativos mistos”, que operam em modelos que não se 
enquadram na “carona paga” e nem na carona solidária. É o caso, por exemplo, da 
plataforma BYVD, no qual as empresas arcam com os custos das viagens comparti-
lhadas de seus funcionários. 
                                                     
2 Embora o termo “carona paga” não seja apropriado numa acepção técnica, optou-se em utilizá-lo 
nesse tópico para diferenciar esssa modalidade da outra, “carona solidária”. Com efeito, são essas as 
expressões usadas popularmente, sendo que a última também é vista nas normativas municipais. 
3 Veja-se: Melhores Aplicativos para pedir carona. Techtudo 
<<http://www.techtudo.com.br/kits/melhores-aplicativos-para-pedir-carona.html >>. Acesso em 
08 de outubro de 2017.  
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Uber Carros particulares Sim Sim 
Distância percor-
rida + tempo de 
deslocamento 
20 - 25% do 
valor da 
corrida 






99Pop Carros particulares 
e Táxis  




WillGo  Carros e motos Não Não 
Distância percor-





199 e R$ 
399. 
Aplicativos de carona solidária 
BlaBlaCar Divisão dos custos de caronas de longa distância.  
Moovit 
Carpool 
Divisão dos custos de caronas de curta distância. 
Caronetas Divisão dos custos de caronas entre funcionários de grupos corporativos.  
Aplicativos "mistos" 
BYND Empresas cadastradas arcam com o custo das "caronas corporativas".  
Tabela 1: os dados usados para a elaboração dessa tabela estão organizados no tópico 7.2. das refe-
rências bibliográficas. 
3. A Política Nacional de Mobilidade Urbana na Lei Federal 
12.587/12  
3.1.  O surgimento da disciplina da mobilidade urbana no país 
Afirma-se que a busca pela regulamentação da mobilidade urbana no nível federal 
existe desde a promulgação da Constituição Federal de 1988 (PIRES, 2016, p. 12). 
A partir do ano seguinte, foram propostos sucessivos projetos de lei relativos ao 
sistema de transporte coletivo e às diretrizes nacionais de transporte coletivo ur-
bano, os quais, no entanto, foram todos arquivados (IBIDEM).  
Pode-se dizer que isso ocorreu, porque eram necessárias mudanças políticas e ins-
titucionais para que se formulasse e executasse uma política nacional de mobilida-
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de urbana, o que se deu a partir da criação do Ministério das Cidades em 2003 
(GOMIDE, 2008, p. 16). De fato, analisando o projeto de lei que ensejou a PNMU, 
GOMIDE afirma que “a fundamentação jurídica para a iniciativa baseou-se no en-
tendimento de que a política nacional de mobilidade urbana é um instrumento de 
política de desenvolvimento urbano” (ibidem), conforme dispõe o art. 182 da Cons-
tituição, e que, portanto, não pode ser resumida simplesmente ao sistema de 
transportes, uma vez que trata da relação dos deslocamentos de pessoas e bens 
com a própria cidade, objetivando proporcionar aos cidadãos o acesso universal às 
oportunidades (IBIDEM). 
Ainda segundo GOMIDE, é essa mudança institucional, ou melhor, das regras e 
normas que definem o comportamento das pessoas, ao lado do rearranjo político 
do período, o que possibilitou, à época, o projeto de lei de diretrizes da política na-
cional de mobilidade urbana (ibidem, p. 20). De fato, o Conselho das Cidades elabo-
rou em 2004 uma proposta ampla, na qual aglutinaram-se diferentes projetos de 
lei, e que seguiu para o Senado Federal como Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 
166/2010, o qual, por sua vez, foi remetido sem alterações de mérito à presidente, 
que sancionou a Lei da Política Nacional de Mobilidade Urbana em 3 de janeiro de 
2012 (PIRES, op. cit.).  
Assim, surge a PNMU trazendo, por um lado, “conteúdo excessivamente descritivo, 
classificatório e conceitual em grande parte de seu texto” (MARRARA, 2016, p. 
125), e, por outro, resumindo o papel da mobilidade urbana e seus objetivos no 
contexto das cidades. Nesse sentido, PIRES afirma que a lei em estudo atribuiu à 
política de mobilidade urbana o papel de catalisar quatro finalidades principais, 
quais sejam, viabilizar a acessibilidade através do fornecimento de serviços e in-
fraestrutura de qualidade, efetivar o direito à cidade, minimizar as desigualdades 
socioeconômicas e contribuir para a melhoria da qualidade ambiental por meio da 
redução do consumo de combustíveis (PIRES, op. cit).  
Ressalte-se que além dos princípios encartados na PNMU, os quais serão a seguir 
analisados, a lei traz a padronização dos tipos de serviço de transporte, apoiando-
se em critérios relativos ao objeto transportado, à natureza jurídica do transporte 
e a sua função privada ou coletiva (MARRARA, op. cit.). Por outro lado, e conforme 
há de se mostrar adiante, apesar da PNMU fornecer todo o aparato em comento, é 
o poder municipal que detém o controle efetivo sobre os serviços de transporte e 
sobre a mobilidade urbana nas cidades, motivo pelo qual se justificam o levanta-
mento e análise propostos nessa pesquisa.  
3.2.  Princípios encartados na Lei 12.587/12 
Segundo a doutrina, os princípios podem ser entendidos como as normas fundan-
tes e nucleares de um sistema (MELLO, 1993, p. 408 ), ou ainda, como “as ideias 
centrais de um sistema, ao qual dão sentido lógico, harmonioso, racional, permi-
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tindo a compreensão de seu modo de organizar-se” (SUNDFELD, 1995, p. 18). An-
tes de pretender exaurir os significados possíveis ao termo, cumpre ao presente 
trabalho justamente reiterar o sentido comum atribuído pela doutrina, qual seja, o 
de que os princípios estão relacionados aos valores nucleares de um dado sistema.  
Especificamente no que tange à lei em análise, tem-se que a Seção II do texto apre-
senta os princípios, diretrizes e objetivos da PNMU, dispostos, respectivamente, 
nos artigos 5º, 6º e 7º. Ocorre, entretanto, que não se vislumbram distinções evi-
dentes entre estas três categorias apresentadas (MARRARA, 2014, p. 8); mesmo 
assim, há de se partir do pressuposto de que os princípios seriam as características 
que marcam a PNMU e sua execução, as diretrizes seriam micropolíticas a serem 
desenvolvidas por todos os entes, enquanto que os objetivos estariam mais relaci-
onados aos resultados que a execução da política deveria ocasionar (ibidem). Con-
quanto cada uma dessas categorias seja relevante, o presente trabalho há de se 
concentrar nos princípios trazidos pela lei.  
Assim, dentre os onze princípios apresentados no artigo 5º da PNMU, destacaram-
se para o presente trabalho seis, os quais serão apenas mencionados, haja vista que 
a apresentação da análise de cada um deles é extensa e ultrapassa os limites do 
presente trabalho. Nesse sentido, os princípios com notável pertinência aos servi-
ços de transporte por aplicativo são: I. acessibilidade universal; II. desenvolvimen-
to sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e ambientais; IV. efici-
ência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano; IX. 
eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana; VI. segurança nos desloca-
mentos das pessoas; e VII. justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes dos 
usos dos diferentes modos e serviços. 
3.3.  Breves comentários sobre a natureza jurídica do transporte por aplicativo e as 
alterações trazidas pela Lei nº 13.640, de 25 de março de 20184 
A natureza jurídica dos serviços de transporte por aplicativo foi objeto de uma sé-
rie de controvérsias nos últimos anos, sobretudo por conta da ausência até então 
de previsão legal de modalidades que abarcassem os serviços. Assim, embora parte 
da opinião pública entendesse o Uber e aplicativos afins como atividade econômica 
privada5, a indefinição sobre o tema permitia dúvidas acerca de sua natureza jurí-
                                                     
4 O presente artigo deriva de trabalho finalizado em meados de novembro de 2017, portanto, ante-
riormente à vigência da Lei 13.640 de 2018. Assim, o tópico em questão representa esforço posteri-
or de atualização da discussão, tendo em vista as alterações trazidas pela referida Lei.  
5 Veja-se, a título de exemplo: “Uber e Cabify: só atividade econômica ou também serviço público?” 
Disponível em: <<https://epoca.globo.com/tecnologia/experiencias-
digitais/noticia/2017/11/uber-e-cabify-so-atividade-economica-ou-tambem-servico-
publico.html>> Acesso em 05 de janeiro de 2019; “Serviço de transporte da Uber tem respaldo na 
liberdade de profissão”. Disponível em: << https://www.conjur.com.br/2017-jan-08/servico-
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dica, ainda mais por conta da confusão entre o termo “serviço público” e “serviço 
de utilidade pública”, este último termo usado na Lei de mobilidade urbana e tam-
bém em vários dispositivos municipais que regulamentaram os serviços em ques-
tão, como o decreto paulistano 56.981/16, que utilizou a terminologia “Transporte 
Individual Remunerado de Passageiros de Utilidade Pública” (“TIPURP”).   
Ocorre que, ao menos no plano normativo, essa confusão terminológica foi sanada 
com o advento da Lei nº 12.865 de 2013, que conferiu nova redação ao artigo 12 
da Lei de mobilidade urbana. A partir de tal alteração, “os antigos ‘serviços públi-
cos de transporte individual de passageiros’ transformaram-se em ‘serviços de 
utilidade pública de transporte individual de passageiros’, passando a constituir 
‘atividade econômica privada e não monopolizada’” (MARRARA, 2016, p. 1057). 
Com efeito, ROSILHO e SUNDFELD (2018, p. 975) entendem que os “serviços pri-
vados também podem, sem desnaturar-se, ser reconhecidos por lei como de utili-
dade pública”. Conforme afirmam os autores, reconhecer a utilidade pública de 
serviços livres pode ser uma forma de ressaltar a “necessidade de seu caráter pri-
vado e de respeito à liberdade em seu funcionamento”, sendo esta, talvez, uma es-
tratégia para impedir a demasiada interferência municipal, e não o contrário (IBI-
DEM).       
Pouco tempo após à reforma da Lei de mobilidade urbana em 2013, chegaram ao 
Brasil os aplicativos de transporte por aplicativo, os quais, a despeito das implica-
ções e controvérsias, demandaram liberdade de funcionamento em escala inédita, 
tornando quase impossível enquadramento outro que não o de serviço privado.   
Ademais, conforme ANA PELLEGRINI e GABRIELA RODRIGUES DE ANDRADE 
(2017, p. 193 e 194 - respectivamente, diretora jurídica e advogada da empresa 
Uber) ressaltam, a natureza privada do transporte por aplicativo deve-se ao fato de 
que esses serviços não se submetem a “princípios básicos que regem os serviços 
públicos, como a obrigatoriedade, a continuidade, a regularidade e a universalida-
de”.  
                                                                                                                                                           
transporte-uber-base-liberdade-profissao>> Acesso em 05 de janeiro de 2019; “O que é Uber (e 
assemelhados) do ponto ponto de vista jurídico?”. Acesso em 05 de janeiro de 2019.  
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Nessa esteira, após um período de incerteza e alvoroço6, com a tramitação do Pro-
jeto de Lei Complementar (PLC) 28/2017, que ameaçava transformar o transporte 
por aplicativo em serviço quase idêntico ao táxi, sobreveio uma série de modifica-
ções e simplificações do projeto original, que culminou na Lei nº 13.640, de 25 de 
março de 2018. Com efeito, para a tranquilidade das empresas Uber e afins, a lei 
sancionada deixou para trás as principais “restrições que poderiam inviabilizar o 
modelo” de transporte por aplicativo7, como a necessidade de adoção de placas 
vermelhas ou a restrição do número de motoristas por veículo, por exemplo.  
Ademais, a referida lei enfatiza sobremaneira o caráter privado do transporte por 
aplicativo, ao inserir na “PNMU” a modalidade do “transporte remunerado privado 
individual de passageiros”, definido como o “serviço remunerado de passageiros, 
não aberto ao público (...)”. Tal disposição, quando confrontada com a terminologia 
anterior, “serviço de utilidade pública”, cria dúvidas acerca da intenção do legisla-
dor ao classificar tais serviços nesses termos, como “não abertos ao público”. Em-
bora sejam necessárias maiores análises, de modo a digerir as implicações dessa 
disposição, concordamos com a interpretação de BATALHA, ARAÚJO, FRONZAGLIA 
e SCARANO (2018), qual seja, a de que a expressão “não aberto ao público” aponta 
não ser permitido ao motorista prestar serviço a pessoas que acenem na rua, de 
forma que os usuários motoristas sejam distinguidos dos taxistas.    
Longe de acabar com as controvérsias em torno da regulação dos transportes por 
aplicativo (FORTINI, 2018), os poucos artigos da Lei 13.640 deixam para o legisla-
dor municipal o detalhamento da regulamentação desses serviços. Embora algu-
mas poucas condições sejam impostas, como uma série de requisitos a que os mo-
toristas devem obedecer para explorar os serviços oferecidos pelas plataformas, 
parece prevalecer o entendimento segundo o qual são excessivas as lacunas deixa-
das pelo legislador federal, permitindo que a legislação local seja tão restrita que 
volte/permaneça a impedir o exercício efetivo desse tipo de transporte (BATALHA, 
ARAÚJO, FRONZAGLIA e SCARANO, 2018), podendo distorcer a própria natureza 
                                                     
6 Veja-se: “Motoristas de aplicativos fazem ato na av. Paulista”. Disponível em: << 
https://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/motoristas-de-aplicativos-fazem-ato-na-avpaulista- 
contra-projeto-de-lei-que-regulamenta-servico.ghtml >>. Acesso em 29 de setembro de 2017  
7 Veja-se: “Como o transporte individual privado por aplicativos tem sido regulamentado no 
Brasil”. Disponível em: << https://www.uber.com/pt-BR/newsroom/transporte-individual-
privado-aplicativos-regulamentado-brasil/ >>. Acesso em 05 de janeiro de 2019.  
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de serviço privado do transporte por aplicativo a que buscou enfatizar a referida 
lei.  
4. Modelos de regulação municipais  
4.1.  A competência municipal sobre os serviços de transporte  
Conforme mencionado, apesar da Lei 12.587/12 delinear as características gerais 
da política de mobilidade urbana no país, é o poder municipal que detêm o contro-
le efetivo sobre os serviços de transporte e sobre a mobilidade urbana nas cidades 
de maneira geral. Com efeito, a referida lei dispõe que:  
“Art. 18.  São atribuições dos Municípios: I - planejar, executar e 
avaliar a política de mobilidade urbana, bem como promover a re-
gulamentação dos serviços de transporte urbano.”   
As atribuições acerca dos serviços de transporte conferidas ao município se devem 
a uma competência mais ampla, referente à política de desenvolvimento urbano, 
prevista no artigo 182 da Constituição Federal, a qual se realiza por meio do plano 
diretor, aprovado pela Câmara Municipal, e obrigatório para cidades com mais de 
vinte mil habitantes (art. 182, § 1º, CF).  
Foi no Estatuto da Cidade em 2001, por sua vez, que se determinou o planejamento 
integrado de transportes, em favor da mobilidade, mas com obrigatoriedade restri-
ta às cidades com mais de quinhentos mil habitantes (art. 41, § 2o , Lei 
10.257/2001). Esse dispositivo, no entanto, falhava ao excluir as cidades de médio 
porte desta obrigação, vez que algumas delas já há alguns anos sentiam os efeitos 
da explosão da frota de veículos e todos os problemas de mobilidade daí gerados 
(MARRARA, 2014, p. 124). Coube então à Lei 12.587/12 corrigir esta falha, o que 
fez impondo a necessidade da elaboração do plano de mobilidade a todos os muni-
cípios obrigados a editar plano diretor (art. 24, § 1o).   
De fato, sobretudo após a Constituição de 1988, há o entendimento de que os mu-
nicípios são os grandes propulsores de uma “modificação estrutural no modo de 
vida da sociedade e da cidade onde esta sociedade está sediada” (FEIJÓ, BRITO, 
2015, p. 5). Esse entendimento existe por conta das competências atribuídas ao 
poder municipal, que cumpre o papel de traçar planos com foco na concretização 
das diretrizes traçadas pela lei federal (RECH, 2015, p. 18).  
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Tanto o é que, em se tratando especificamente do transporte individual de passa-
geiros de utilidade pública, a lei 12.587/12 estabelece:  
“Art. 12.  Os serviços de utilidade pública de transporte individual 
de passageiros deverão ser organizados, disciplinados e fiscalizados 
pelo poder público municipal, com base nos requisitos mínimos de 
segurança, de conforto, de higiene, de qualidade dos serviços e de 
fixação prévia dos valores máximos das tarifas a serem cobradas.” 
4.2.  A regulação da economia do compartilhamento 
Antes de se mostrar a situação jurídica do transporte por aplicativo nos municípios 
brasileiros, cabe tecer alguns comentários sobre a regulação dos serviços da eco-
nomia compartilhada pelo poder público, haja vista a efervescência deste debate e 
a importância que tem para as diferentes áreas do direito.  
Entende-se a regulação estatal como uma das formas de intervenção indireta do 
Estado na economia; é por meio da definição de regras e da fiscalização que o Es-
tado exerce o poder de polícia sobre a atividade econômica desempenhada pelo 
particular (DI PIETRO, 2009, p. 23). Tem-se ainda que, mais recentemente, discute-
se o papel do estado regulador para além do domínio meramente econômico, uma 
vez que a regulação de certas atividades também é forma de regulação social (IBI-
DEM, p. 25).  Em se tratando da economia do compartilhamento, são várias as 
questões que provocam discussões acerca da regulação estatal, haja vista as novi-
dades que esta modalidade econômica introduziu, bem como a tensão entre o forte 
interesse público e a liberdade privada subjacente aos serviços fornecidos neste 
setor (KATZ, 2015, p. 1077).  
Especificamente no que tange às relações de consumo, parece não mais caber a 
definição tradicional de que existe relação de consumo “sempre que se puder iden-
tificar num dos polos da relação o consumidor, no outro, o fornecedor, ambos tran-
sacionando produtos e serviços” (NUNES, 2012, p. 120), haja vista que os serviços 
de economia compartilhada criam uma relação de três partes, entre o usuário, a 
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plataforma, e o fornecedor do serviço. É por conta disso que estas novas formas de 
relação requerem alocações diferentes de responsabilidade e proteção legal8.  
Em relação aos serviços da Uber, MARIANA A. NORONHA (2017, p. 65) identifica 
três aspectos referentes à regulação estatal, quais sejam, regulação econômica, re-
gulação social e regulação da inovação. Segundo a autora, a regulação econômica é 
necessária para corrigir falhas de mercado, como é o exemplo da assimetria de in-
formação com relação ao preço, que é mitigada pela transparência de preço das 
plataformas, apresentados antes do início das corridas. Por sua vez, a regulação 
social está relacionada à promoção do interesse público e, dentre outros aspectos, 
diz respeito à segurança, sobretudo quando “notícias de sinistros, assédio sexual e 
discriminação por raça, cor, gênero e orientação sexual” ganharam notoriedade 
(IBIDEM, p. 61). Por fim, a regulação da inovação refere-se à compreensão dos 
segmentos de mercado que estão sendo afetados e quais novos mercados estão 
sendo criados pelas plataformas tecnológicas.  
Já de acordo com RACHEL L. TELÉSFORO (2016, p. 48), ao redor do mundo os 
agentes responsáveis pela regulação dos aplicativos como Uber seguiram um pa-
drão relativamente similar, adotando as seguintes posturas:  
“i. proibição imediata do serviço; ii. aplicação de regulamentação 
equivalente à dos serviços de táxis com preço e entradas regulados; 
e iii. estudo para implantação de uma regulação diferenciada.”  
Ao que parece, conforme há de se demonstrar, o Brasil encontra-se na transição do 
segundo para o terceiro ciclo apresentados pela autora, tanto no nível municipal 
quanto no nível federal, com a recente aprovação das emendas ao Projeto de Lei 
Complementar (PLC) 28/20179, que culminou na sanção da referida Lei 13.640 de 
2018.  
                                                     
8 “Unlike two-party relationships between service providers and consumers, sharing platforms create 
three-party relationships between the platform, provider, and user. These new relationships require a 
different allocation of liability and statutory protection”. KATZ, Vanessa. Regulating the Sharing 
Economy. Berkeley Technology Law Journal, 2015, p. 1080.  
9 Dentre as principais mudanças atinentes ao projeto, está o fim da obrigatoriedade da placa verme-
lha para os carros de aplicativos e o fim da exigência de que o motorista seja proprietário do veícu-
lo. Informações disponíveis em: Senado muda proposta sobre aps e texto volta à câmara. Veja: 
31 de outubro de 2017. << http://veja.abril.com.br/economia/senado-aprova-texto-base-do-
projeto-sobre-apps-de-transporte/ >>. Acesso em 05 de novembro de 2011.  
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Em se tratando do segundo padrão descrito por Telésforo, KATZ (2015, p. 1070) 
aponta o fato de muitos dos serviços peer-to-peer serem análogos aos serviços tra-
dicionalmente fornecidos (por exemplo, táxis e aplicativos de carona), o que leva 
frequentemente as plataformas de compartilhamento a serem objetos das mesmas 
leis que regulam os setores tradicionais. Essa tendência é bastante problemática, 
vez que, ainda segundo a autora, as empresas de compartilhamento vêm deman-
dando novas regras feitas especificamente para o setor. 
Ainda nesse sentido, ao analisar os modelos de regulação estadunidenses, KATZ 
(op. cit., p. 1088) indica que os pontos comuns das primeiras leis sobre transporte 
por aplicativo dizem respeito aos requisitos mínimos de segurança, inspeções re-
gulares, deveres de não discriminação contra usuários deficientes físicos, registro e 
licença do veículo, e limitações de preço. Com efeito, conforme há de se observar 
adiante, estes são alguns dos principais capítulos dos decretos que regulamenta-
ram os serviços de “carona paga” no Brasil; todos eles, de um modo ou de outro, 
atrelados aos princípios e diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana. 
4.3.  Panorama da situação jurídica dos “transportes por aplicativo” no Brasil 
Apenas a UBER atua em cerca de 89 (oitenta e nove) municípios brasileiros10, dos 
quais ao menos 11 (onze) já possuem decreto ou lei que regulamente os serviços 
de carona paga e/ou solidária na cidade. Além disso, pelo menos outros 7 (sete) 
municípios estão com projetos de regulamentação em trâmite em suas respectivas 
câmaras municipais.  
Nas capitais Fortaleza (CE) (OPOVO, 2017), Florianópolis (SC) (DIÁRIO CATARI-
NENSE, 2017) e Natal (RN) (ONATALENSE, 2016), os textos seguem em debate na 
câmara; o mesmo se passa em cidades de médio porte como Feira de Santana (BA) 
(ACORDA CIDADE, 2017), Dourados (MS) (CAMPO GRANDE NEWS, 2017), Ponta 
Grossa (PR) (DIÁRIO DOS CAMPOS, 2017) e Caxias do Sul (RS) (PIONEIRO, 2017). 
Já em Goiânia (GO) (JORNAL OPÇÃO, 2017), Manaus (AM) (AMAZONAS ATUAL, 
2017) e Ribeirão Preto (SP) (REVIDE, 2017) , o projeto de lei a ser apresentado 
ainda passa por discussões.  
                                                     
10 Dados disponíveis em: <<https://www.uber.com/pt-BR/cities/>> Acesso em 11 de setembro de 
2017.  
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Na contramão das cidades supracitadas, alguns municípios vêm adotando leis que 
proíbem os serviços de transporte por aplicativo. A cidade de Teresina (PI), por 
exemplo, a despeito de ter os serviços da Uber em atividade, conta com a Lei 
4.942/2016 como forma de “coibir a atividade econômica que consiste no trans-
porte clandestino e/ou irregular de passageiros, no âmbito do município.” (G1, 
2017). A situação é a mesma no município litorâneo de Paranaguá (PR), onde a Lei 
3605/2016 proibiu “o uso de carros particulares cadastrados em aplicativos para o 
transporte remunerado individual de pessoas”, prevendo multa de R$ 1.700 e 
apreensão do veículo em caso de desrespeito à lei (AGORA LITORAL, 2017).  
Casos peculiares são o de São José do Rio Preto (SP) e Sorocaba (SP). No primeiro 
município, foi aprovada a Lei Ordinária 11.804/15, de autoria do vereador Paulo 
Pauléra, a qual, no entanto, teve seus efeitos suspensos em face de liminar do Tri-
bunal de Justiça de São Paulo (DIÁRIO DA REGIÃO, 2017). Ocorre que, logo após 
ser proferida esta decisão, o mesmo vereador apresentou novo projeto de lei, desta 
vez propondo a regulamentação dos serviços de transporte por meio de aplicativo 
na cidade (CÂMARA MUNICIPAL, 2017). Já em Sorocaba, foi inicialmente aprovado 
decreto regulamentando os serviços de transporte por aplicativo (G1, 2017), para 
alguns meses depois ser esse mesmo decreto revogado pela prefeitura, sob o en-
tendimento de que era necessária Lei Ordinária discutida na câmara por conta da 
complexidade do tema (G1, 2017).  
Em sentindo semelhante, as prefeituras de Cuiabá (MT) e Várzea Grande (MT) de-
sistiram de realizar a regulamentação dos aplicativos de transporte na região, de-
cidindo por aguardar a regularização no plano federal (SÓNOTÍCIAS, 2017). Por 
sua vez, no estado do Maranhão, a Assembleia Legislativa rejeitou o projeto de re-
gularização do serviço à nível intermunicipal (G1, 2017); especificamente na capi-
tal São Luís, a Lei 429/2016 proíbe o “uso de veículos particulares cadastrados em 
aplicativos para o transporte remunerado individual de pessoas”; ocorre que esta 
última teve seus efeitos suspensos em agosto de 2017, por meio de decisão de de-
sembargador do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA) (G1, 2017).  
Trata-se da judicialização da questão, o que vem ocorrendo reiteradamente em 
alguns municípios brasileiros. Na capital fluminense, apesar da Lei 6.106/2016 
proibir o uso dos “carros particulares para o transporte remunerado de pessoas”, 
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sobreveio decisão do Tribunal de Justiça do estado tornando sem efeito o texto 
sancionado (G1, 2016). O mesmo ocorreu em Salvador, após a aprovação da Lei 
9066/2016, que teve seus efeitos suspensos pelo TJ-BA (Bahia notícias, 2017).  
Ainda, em Belo Horizonte, a Lei 10.900/2016 permitiu o funcionamento dos aplica-
tivos. No entanto, impôs a condição de que as plataformas fizessem também a in-
termediação de corridas de táxi, o que descaracterizaria por completo os serviços 
de transporte por aplicativo oferecidos; nesse contexto, sobreveio decisão do Tri-
bunal de Justiça de Minas Gerais, liberando o uso dos aplicativos, sem impor aque-
las condições estabelecidas pela referida lei (ESTADO DE MINAS, 2017).  
A partir desse panorama, percebe-se que a realidade dos serviços de economia 
compartilhada no Brasil, no que tange ao transporte urbano, está longe de oferecer 
um quadro uniforme, ou mesmo estável, vez que os modelos de regulação adota-
dos podem diferir muito de um município para outro, além do fato de que algumas 
leis sancionadas – sobretudo as proibitivas – podem não surtir efeito ou ser derru-
badas por decisões judiciais. Ocorre que a despeito dessa situação, os aplicativos 
de transporte continuam a funcionar, assim como vêm se expandindo para as vá-
rias cidades brasileiras; o que talvez indique o caráter irrefreável dessas inovações 
de natureza disruptiva, cumprindo ao poder público apenas as tentativas de regu-
lação, e atenuação dos possíveis efeitos negativos deste modelo de deslocamento. 
4.4.  Síntese e considerações sobre os modelos de regulação municipais  
Dito isso, há de se mostrar o resultado da análise dos modelos de regulação adota-
dos pelos municípios brasileiros até o momento, o que foi feito em ordem cronoló-
gica, começando-se pelo decreto de São Paulo de 10 de maio de 2016, e finalizan-
do-se pelo decreto de Piracicaba de 02 de setembro de 2017. Ressalte-se que a 
despeito do levantamento feito neste trabalho, novos decretos regulando os servi-
ços de transporte por aplicativo são aprovados frequentemente, haja vista a velo-
cidade com que estes serviços vêm se difundindo pelos municípios do país. Bem 
por isso, os modelos de regulação apresentados foram analisados a título exempli-
ficativo. 
Ainda nesse sentido, conquanto cada decreto tenha capítulos próprios, a maioria 
deles está dividido na seguinte estrutura: I – Do uso do sistema viário urbano; II – 
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Das empresas fornecedoras do serviço de transporte privado de utilidade pública; 
III – Do valor pelo uso do sistema viário urbano; IV – Da política tarifária; V – Da 
política de cadastramento de veículos e motoristas; VI – Das sanções”. 
Dentro dessa estrutura, a análise concentrou-se em elementos específicos dos tex-
tos reguladores, sendo eles:  
I. Diploma normativo: se Decreto, Lei, ou ambos.  
II. Preço público: corresponde à “contrapartida do direito de uso intensivo do viá-
rio urbano”, nos termos do artigo 8º do Decreto 56.981 de São Paulo. Ressalte-se, 
ainda, que alguns decretos/leis prevêem preço público flutuante, ou seja, um preço 
que varia “de acordo com a política de incentivo ou desincetivo do uso do viário” 
(art. 9º, § 1º, Decreto 56.981 de São Paulo).  
III. Retorno do preço público: alguns textos estabelecem uma destinação para os 
valores arrecadados.             
IV. Divisão de corridas: sistema que permite compartilhar a corrida com outros 
passageiros identificados pelo aplicativo, rateando-se o preço final a ser pago.  
V. Previsão de incidência de imposto municipal.    
VI. Requisitos de exclusividade: correspondem a elementos que vinculem o veí-
culo à plataforma para a qual o condutor presta serviço.  
VII. Acessibilidade: alguns dos decretos/leis exigem “veículos acessíveis” para a 
prestação dos serviços. Entende-se “como acessíveis os veículos que permitam 
embarque, permanência e desembarque de usuários com deficiência ou mobilida-
de reduzida em sua própria cadeira de rodas”.   
VIII. Órgão fiscalizador.  
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11 “Taxa de gerenciamento operacional” e “Unidades Fiscais de Palmas”, ambos mencionados no 
artigo 16 da Medida Provisória nº 16, de 06 de junho de 2017.   
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Cidades  Vitória Cascavel Piracicaba 
Normativas  Decreto Decreto Decreto 
Preço público 
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gens (sujeito à varia-
ções) 
1 (um) % sobre o 
valor total das via-
gens (sujeito à vari-
ações) 
1 (um) % sobre o valor 
total das viagens; 2 
(dois) % sobre o valor 
total das viagens (para 
empresas que não te-
nham centro de aten-
dimento físico no mu-
nicípio)    
Retorno preço 
público  
Não menciona Não menciona 
Fundo de Desenvolvi-




Obrigatório Não menciona Proíbe 
Previsão de 
imposto  









Acessibilidade Não menciona Não menciona 










te e Tráfego (CET-
TRANS)  
Secretaria Municipal 





Anual Anual Anual  
Tabela 4. 
Embora num primeiro momento os serviços de transporte por aplicativo pareçam 
incompatíveis a alguns dos princípios da PNMU, percebe-se que as normativas lo-
cais atuam de modo a forçar a adequação destes serviços à Lei 12.587/12. Para 
tanto, são utilizados alguns paliativos que buscam atenuar a principal desvanta-
gem das plataformas de carona “paga”/solidária, que é a persistência dos carros 
como opção de transporte.  
Nesse sentido, a cobrança de preço público como contrapartida à utilização do viá-
rio urbano vai de encontro ao princípio da justa distribuição dos benefícios e ônus 
decorrentes do uso dos diferentes modos e serviço. Isso, porque as plataformas 
geralmente pertencem a grandes empresas, que por meio dos serviços prestados 
fazem uso intensivo do viário urbano com o objetivo de lucro. Assim, a cobrança de 
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valor referente à exploração do viário urbano por essas empresas parece ser um 
instrumento adequado de compensação.  
Ressalte-se que o preço público cobrado pelo uso do viário pode ser entendido 
como forma de pedágio urbano12; e se, por um lado, essa é uma medida que tem 
fundamentação expressa na PNMU (vide art. 23 da Lei)13, por outro, remete às dis-
cussões acerca da competência municipal para instituir tais preços, haja vista que o 
pedágio tem natureza jurídica controvertida, sendo vários os entendimentos da 
doutrina e da jurisprudência sobre o tema14. De todo o modo, uma vez admitida a 
natureza tributária desse preço público, os municípios já não poderiam instituí-lo 
por meio de decreto, mas apenas através de lei, conforme artigo 159, I, da Consti-
tuição Federal.   
Ademais, oito das onze normativas analisadas estabelecem uma destinação para as 
receitas obtidas com a cobrança do preço público. Dente elas, há de se ressaltar os 
decretos de Brasília e Piracicaba, que preveem a utilização destas receitas em prol 
do transporte coletivo. De fato, essa parece ser uma estratégia de distribuição 
equânime das vantagens e prejuízos (CARMONA, 2015, p. 83) decorrentes do uso 
do bem público, que nesse caso é o viário urbano; aliás, segundo o artigo 23 da 
                                                     
12 Nesse sentido: “(...). A inserção dessa noção de equidade na lei avança no sentido de buscar uma 
correção das externalidades negativas geradas pelos meios de transporte urbano, sobretudo pelo 
uso intensivo dos automóveis. Ao explicitar esse princípio no corpo da lei, cria-se respaldo jurídico 
para que municípios implantem políticas de taxação ou subsídio, no sentido de priorizar modos de 
transporte mais sustentáveis e ambientalmente amigáveis (e.g. “pedágios urbanos”, cobrança de 
estacionamento na via pública, subsídio às tarifas etc.).”. A nova lei de diretrizes da política naci-
onal de mobilidade urbana. IPEA: 2012, p. 7.  
13 “Art. 23.  Os entes federativos poderão utilizar, dentre outros instrumentos de gestão do sistema 
de transporte e da mobilidade urbana, os seguintes:  
(...)  
III - aplicação de tributos sobre modos e serviços de transporte urbano pela utilização da infraes-
trutura urbana, visando a desestimular o uso de determinados modos e serviços de mobilidade, 
vinculando-se a receita à aplicação exclusiva em infraestrutura urbana destinada ao transporte 
público coletivo e ao transporte não motorizado e no financiamento do subsídio público da tarifa de 
transporte público, na forma da lei;”  
14 Nesse sentido, vide: MEIRELLES, Hely Lopes. Pedágio – Natureza jurídica – Condições para 
sua cobrança. Revista de Direito Administrativo: v. 104 (1971). LEONETTI, Carlos Araújo. Nature-
za jurídica do pedágio. Sequência - estudos jurídicos e políticos: v. 25. N. 49 (2004). TORALLES, 
Christiano Piccioni; PAULITSCH, Nicole da Silva. Restrição veicular e tributação: o pedágio ur-
bano enquanto solução urbanística e espécie tributária. Revista brasileira de gestão urbana: v. 
2, n. 2 (2010).  
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PNMU, essa devia ser, na verdade, a destinação obrigatória para toda receita obtida 
mediante preço público15.  
E ainda no que tange ao preço público cobrado, deve-se observar que algumas 
normativas preveem a utilização de preço flutuante, que seja alterado de acordo 
com o impacto do uso do viário no meio ambiente e na fluidez do tráfego, por 
exemplo. Como bem explicitado por essas mesmas normativas, esse é um instru-
mento de incentivo e desincentivo do uso do viário e coaduna-se com o princípio 
do desenvolvimento sustentável das cidades. Também no que se refere ao princí-
pio do desenvolvimento sustentável das cidades, tem-se que o sistema de divisão 
de corridas pode ser entendido como um mecanismo de atenuação das externali-
dades do transporte motorizado individual, uma vez que permite a maximização 
do uso dos carros, aproximando estes do transporte coletivo. É interessante obser-
var que apenas o decreto paulistano prevê a obrigatoriedade desse sistema, sendo 
que a maioria das normativas o facultam, sequer o mencionam ou, ainda, proíbem-
no, como é o caso do decreto de Piracicaba. Neste último caso, entende-se que o 
legislador equivocou-se quanto a uma das características fundamentais dos servi-
ços de economia compartilhada, que é o compartilhamento de bens subutilizados.  
O mesmo equívoco ocorre quanto aos “requisitos de exclusividade” que vinculam 
os motoristas às plataformas por meio das quais prestam o serviço. É o que acon-
tece quando se exige que os carros disponham de dístico ou adesivo identificando a 
plataforma utilizada; ou ainda, a exemplo do decreto de Porto Alegre, quando se 
obrigam as plataformas a efetuar observação na carteira do motorista de que ele 
realiza serviço remunerado de transporte de passageiros. Isso, porque se entende 
que os motoristas fornecem os serviços na condição de particulares e que as plata-
formas são meramente facilitadoras do encontro entre motoristas e usuários.  
Com efeito, muito embora essa característica possa ser distorcida, fazendo com 
que as empresas venham a eximir-se de qualquer responsabilidade perante as par-
tes envolvidas, parece que a não vinculação do usuário à plataforma é essencial ao 
modelo de aplicativos em análise. Ainda assim, as consequências quanto aos refle-
                                                     
15 Vide Nota de Rodapé 13.  
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xos trabalhistas dos serviços fornecidos pelas plataformas são um ponto bastante 
controvertido, e que foge do escopo desse trabalho.  
Já no que se refere ao princípio da acessibilidade universal, cinco das onze norma-
tivas analisadas não o mencionam, ou o fazem superficialmente, quando elencam 
as diretrizes que pautam o fornecimento dos serviços de transporte por aplicativo. 
Em relação às demais seis normativas, é pertinente a definição de veículo acessível, 
como aquele no qual o usuário cadeirante pode se acomodar sem sair da cadeira de 
rodas (art. 12, § 1º, Decreto 56.981 de São Paulo); ainda, merece destaque o decre-
to de Brasília, que, nas disposições de acessibilidade, abrange os deficientes visuais 
que dependem de plataformas digitais acessíveis para utilizar os serviços; também 
merece atenção o decreto de São José dos Campos, no qual se estabelecem requisi-
tos de acessibilidade não só para os usuários, mas também para os motoristas que 
fornecem os serviços.  
Por outro lado, conquanto sejam estas disposições “bem intencionadas”, mais uma 
vez, parece haver um equívoco quanto ao papel das plataformas no fornecimento 
dos serviços. Com efeito, embora existam alguns requisitos quanto aos veículos 
utilizados na prestação dos serviços, são os próprios motoristas os proprietários 
dos veículos e, portanto, são eles que devem adequá-los às exigências de acessibi-
lidade. Assim, num primeiro momento, parece que essas exigências de acessibili-
dade terão pouca eficácia, haja vista os gastos necessários à adaptação dos veícu-
los, os quais muito provavelmente não serão suportados nem pelas empresas nem 
pelos motoristas.  
Por fim, no que se refere ao princípio da segurança no deslocamento das pessoas, 
as leis e decretos analisados estabelecem uma série de requisitos às Plataformas e 
aos motoristas. Estes, por exemplo, devem comprovar aprovação em curso de for-
mação, bem como contratar seguro contra acidentes16; as plataformas, por suas 
vezes, devem ter seu credenciamento renovado anualmente, o que garante a maior 
fiscalização do poder público quanto aos requisitos que devem obedecer. 
 
                                                     
16 Determinações constantes nos incisos III e IV do Art. 15 do Decreto 56.981 de São Paulo. O mes-
mo requisito também está nas normativas de outros municípios.  
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5. Considerações finais  
A análise das plataformas de transporte por aplicativo em operação no país mos-
trou, num primeiro momento, que estes serviços seriam pouco benéficos ao desen-
volvimento urbano ou, ainda, estariam na contramão de alguns dos princípios en-
cartados pela PNMU, sobretudo por representarem uma persistência no uso dos 
carros como opção de transporte. Por outro lado, essa mesma análise também 
mostrou que existem diferenças significativas entre os serviços de “carona paga” e 
“carona solidária”, na medida em que o primeiro tem o intuito de lucro e funciona 
de modo semelhante a um táxi, e o segundo objetiva o compartilhamento dos cus-
tos da viagem e permite a maximização da eficiência dos carros.  
Diante desse cenário, e levando-se em consideração o elevado interesse público no 
setor de transportes, ficou evidente a necessidade de regulação dos serviços de 
transporte por aplicativo pelo poder público, o que segundo TELÉSFORO (op. cit.) 
levou os agentes políticos de todo o mundo a adotarem, quase sempre, posturas 
sucessivas de “i. proibição imediata do serviço; ii. aplicação de regulamentação 
equivalente à dos serviços de táxis com preço e entradas regulados; e iii. estudo 
para implantação de uma regulação diferenciada”.  
De fato, a análise dos dados colhidos mostrou que tanto no nível federal quanto 
municipal, vem-se adotando no país políticas que se enquadram nos três padrões 
descritos por TELÉSFORO. Conforme se mostrou, na maior parte dos casos, a proi-
bição das plataformas de transporte por aplicativo se deu por meio de uma postura 
ativista do judiciário, que em alguns momentos chegou mesmo a conflitar com os 
intentos do legislativo e do executivo; por outro lado, dentro das normativas que 
regulamentaram o serviço, verificam-se dispositivos que ora mostram uma com-
preensão do legislador acerca das características peculiares da economia do com-
partilhamento, ora simplesmente aplicam as normas atinentes aos serviços de táxi.  
 A partir da análise das normativas municipais, percebeu-se que atualmente se vive 
no Brasil, mormente, a transição do segundo para o terceiro padrão descritos por 
TELÉSFORO, embora, cada vez mais raramente, sejam ainda adotadas políticas que 
se enquadram no primeiro padrão. Percebeu-se também como os decretos e leis 
municipais atuam de modo a forçar a adequação dos serviços de transporte por 
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aplicativo aos princípios da PNMU. Assim, conquanto os carros permaneçam como 
uma opção indesejável de transporte, vê-se que é possível usar dispositivos que 
atenuem os efeitos negativos da utilização desses veículos, inserindo os serviços de 
“carona paga” numa estratégia maior de organização da mobilidade urbana, a des-
peito do uso restrito desses serviços pela parcela mais rica da população17.   
Por fim, percebe-se que esses dispositivos reguladores terão pouca eficácia ou nula 
se não levarem em consideração as características e necessidades dos serviços de 
economia do compartilhamento. Daí a necessidade de se ajustar as normativas à 
realidade fática dessa nova modalidade econômica, contudo sem perder o arca-
bouço que pauta a disciplina da mobilidade urbana no país.   
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